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DECRETO No- 7.840, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2012

Estabelece a aplicação de margem de pre-
ferência em licitações realizadas no âmbito
da administração pública federal para aqui-
sição de perfuratrizes e patrulhas mecani-
zadas, para fins do disposto no art. 3º da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto nos §§ 5º, 6º, 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica estabelecida a aplicação de margem de pre-
ferência para aquisição de perfuratrizes e patrulhas mecanizadas, con-
forme percentuais e descrições do Anexo I, em licitações realizadas
no âmbito da administração pública federal, para fins do disposto no
art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de1993, e com vistas à
promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

Parágrafo único. Os editais para aquisição dos produtos des-
critos no Anexo I, publicados após a data de entrada em vigor deste
Decreto, deverão contemplar a aplicação da margem de preferência de
que trata o caput.

Art. 2º Será aplicada a margem de preferência de que trata o
art. 1º apenas para os produtos manufaturados nacionais, conforme a
regra de origem estabelecida em ato do Ministro de Estado do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

§ 1º O licitante deverá apresentar, juntamente com a pro-
posta, formulário de declaração de cumprimento da regra de origem,
conforme modelo publicado em ato do Ministro de Estado do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

§ 2º Na modalidade de pregão eletrônico:

I - o licitante declarará, durante a fase de cadastramento das
propostas, se o produto atende à regra de origem; e

II - o formulário referido no § 1º deverá ser apresentado com
os documentos exigidos para habilitação.

§ 3º O produto que não atender às regras de origem ou cujo
licitante não apresentar tempestivamente o formulário referido no § 1º
será considerado como produto manufaturado estrangeiro para fins
deste Decreto.

Art. 3º A margem de preferência de que trata o art. 1º será
calculada sobre o menor preço ofertado de produto manufaturado
estrangeiro, conforme a fórmula prevista no Anexo II e as seguintes
condições:

I - o preço ofertado de produto manufaturado nacional será
considerado menor que PE sempre que seu valor for igual ou inferior
a PM; e

II - o preço ofertado de produto manufaturado nacional será
considerado maior que PE sempre que seu valor for superior a PM.

Art. 4º A margem de preferência de que trata o art. 1º será
aplicada para classificação das propostas:

I - após a fase de lances, na modalidade de pregão; e

II - no julgamento e classificação das propostas, nas demais
modalidades de licitação.

§ 1º A margem de preferência não será aplicada caso o preço
mais baixo ofertado seja de produto manufaturado nacional.

§ 2º Caso o licitante da proposta classificada em primeiro
lugar seja inabilitado, ou deixe de cumprir a obrigação prevista no
inciso II do § 2º do art. 2º, deverá ser realizada a reclassificação das
propostas, para fins de aplicação da margem de preferência.

§ 3º Caso a licitação tenha por critério de julgamento o
menor preço do grupo ou lote, a margem de preferência só será
aplicada se todos os itens que compõem o grupo ou lote atenderem à
regra de origem de que trata o art. 2º.

§ 4º A aplicação da margem de preferência não excluirá a
negociação entre o pregoeiro e o vencedor da fase de lances, prevista
no § 8º do art. 24 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005.

§ 5º A aplicação da margem de preferência não excluirá o
direito de preferência das microempresas e empresas de pequeno
porte, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006.

§ 6º A aplicação da margem de preferência ficará condi-
cionada ao cumprimento, no momento da licitação, do disposto no §
9º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993.

Art. 5º A margem de preferência de que trata o art. 1º será apli-
cada até 31 de dezembro de 2013, para os produtos descritos no Anexo I.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de novembro de 2012; 191º da Independência e
124º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega

ANEXO I

LISTA DE PRODUTOS

CÓDIGO
NCM

DESCRIÇÃO MARGEM
DE PREFERÊNCIA

P E R F U R AT R I Z E S
8430.4 Perfuratrizes para poços

artesianos ou obras civis afins
20%

PATRULHAS AGRÍCOLAS E IMPLEMENTOS
8424.81.1 Pulverizadores 20%

8432.2 Grades e cultivadores 20%
8432.10.00 Arados 20%

8432.30 Plantadores 20%
8432.80.00 Esparramadores de calcário 20%

8433.20 Roçadeiras 20%
8433.30 Colhedores de forragem 20%

8701.90.90 Trator com potência até 99 cv 15%
8701.90.90 Trator com potência acima

de 100cv
20%

8716.20.00 Carreta agrícola 20%

ANEXO II

Fórmula:

PM = PE x (1+M), sendo:

PM = preço com margem

PE = menor preço ofertado do produto manufaturado estrangeiro

M = margem de preferência em percentual, conforme estabelecido no
Anexo I.

DECRETO No- 7.841, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2012

Altera o Anexo I ao Decreto nº 7.709, de 3
de abril de 2012, que dispõe sobre a mar-
gem de preferência para aquisição de re-
troescavadeiras e motoniveladores, para
fins do disposto no art. 3º da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto nos §§ 5º, 6º, 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1º O Anexo I ao Decreto nº 7.709, de 3 de abril de
2012, que dispõe sobre a margem de preferência para aquisição de
retroescavadeiras e motoniveladores, passa a vigorar conforme o Ane-
xo I a este Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de novembro de 2012; 191º da Independência e
124º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega

ANEXO I

LISTA DE PRODUTOS

CÓDIGO
NCM

DESCRIÇÃO MARGEM
DE PREFERÊNCIA

8429.20.10 Motoniveladores articulados, de
potência no volante superior ou
igual a 205,07 kW (275 HP)

25%

8429.20.90 Outros motoniveladores 25%
8429.59.00 Retroescavadeiras 15%

DECRETO No 7.842, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2012

Promulga o Acordo entre a República Fe-
derativa do Brasil e o Reino da Espanha,
relativo ao Estabelecimento e Funciona-
mento de Centros Culturais, firmado em
Madri, em 17 de setembro de 2007.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que a República Federativa do Brasil e o Rei-
no da Espanha celebraram, em Madri, em 17 de setembro de 2007,
um Acordo relativo ao Estabelecimento e Funcionamento de Centros
Culturais;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse Acordo
por meio do Decreto Legislativo no 600, de 28 de agosto de 2009; e

Considerando que o Acordo entrou em vigor, no plano ju-
rídico externo, para a República Federativa do Brasil, em 16 de no-
vembro de 2009, nos termos do parágrafo primeiro de seu Artigo 13;

D E C R E T A :

Art. 1o Fica promulgado o Acordo de Estabelecimento e
Funcionamento de Centros Culturais, firmado entre a República Fe-
derativa do Brasil e o Reino da Espanha em Madri, em 17 de se-
tembro de 2007, anexo a este Decreto.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quais-
quer atos que possam resultar em revisão do Acordo e ajustes com-
plementares que, nos termos do inciso I do caput do art. 49, acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de novembro de 2012; 191o da Independência e
124o da República.

DILMA ROUSSEFF
Antonio de Aguiar Patriota
Marta Suplicy

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E
O REINO DA ESPANHA RELATIVO AO ESTABELECIMENTO

E FUNCIONAMENTO DE CENTROS CULTURAIS

A República Federativa do Brasil

e

O Reino da Espanha
doravante denominados "Partes",

Desejando incrementar as relações de amizade entre os dois
países e contribuir para a ampliação da cooperação bilateral em as-
suntos culturais;

Considerando o disposto no Acordo Cultural, celebrado entre
a República Federativa do Brasil e o Reino da Espanha em 25 de
junho de 1960, especialmente no que tange ao Artigo 1;

Considerando o interesse dos países de estabelecer um marco
geral para instalação e funcionamento de Centros Culturais no ter-
ritório de cada uma das Partes,

Acordam o seguinte:

Artigo 1

1. As disposições do presente Acordo aplicam-se a:

a) Centros Culturais públicos espanhóis no Brasil subor-
dinados à Agência Espanhola de Cooperação Internacional do Mi-
nistério de Assuntos Exteriores e de Cooperação;

b) Centros Culturais públicos espanhóis no Brasil subor-
dinados ao Instituto Cervantes e aqueles vinculados ao Instituto Cer-
vantes em virtude do Convênio-Marco de Colaboração entre a Agên-
cia Espanhola de Cooperação Internacional, o Instituto Cervantes, a
Sociedade Cultural Brasil-Espanha e a Associação Hispano-Brasileira
Instituto Cervantes de 20 de setembro de 2006 e de 5 de outubro de
2006, e

c) Centros Culturais brasileiros na Espanha subordinados ao
Ministério das Relações Exteriores.

2. Todos os centros indicados acima serão doravante de-
nominados "Centros".

3. Qualquer outro Centro que se estabeleça no futuro pelas
Partes e pelos organismos previstos no parágrafo 1 acima, em qual-
quer dos dois países, ou que assuma as funções de algum dos já
existentes, com base em acordo mútuo, ficará sujeito ao disposto no
presente Acordo.

Artigo 2

Os Centros desenvolverão suas atividades em conformidade
com as disposições do presente Acordo. Questões não previstas no
presente Acordo serão dirimidas pela legislação da Parte receptora.

Artigo 3

Os Centros de ambas as Partes funcionarão vinculados às
respectivas Missões diplomáticas ou, se for o caso, a Repartições
consulares em cada um dos países, mas gozarão de administração e
capacidade operacional próprias para o desempenho das tarefas des-
critas no presente Acordo.
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